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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário n° 0815705-97.2020.8.18.0140
Classe: Ação Civil Pública / 1ª Vara Cível da Comarca de Teresina-PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) 
Agravados:   EDUCANDÁRIO BONUS LTDA – ME E OUTROS



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência, interpor, tempestivamente, o recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RECURSAL, com fundamento no artigo 1.015, I do Novo Código de Processo Civil- NCPC, consubstanciado nas razões adiante expostas.
DA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO 


Conforme estabelecido no artigo 1.017, §5° do Novo Código de Processo Civil, considerando que os autos do processo são eletrônicos, dispensa-se a juntada das peças obrigatórias para instruir o presente recurso.
DOS NOMES E ENDEREÇOS DOS ADVOGADOS


Não consta nos autos de origem advogados habilitados pelos Agravados, razão pela qual, em cumprimento ao artigo 1.016, IV do NCPC, informa-se apenas o nome e endereço para intimação do representante da Agravante:
AGRAVANTE: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON), com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP n° 64049-440, Teresina-PI, representado pelo Promotor de Justiça e Coordenador Geral do PROCON/MPPI, Dr. Nivaldo Ribeiro, conforme Portaria PGJ/PI 2161/2019 (DOC. 01).
DO PREPARO


O Agravante deixa de efetuar o preparo, uma vez que é dispensado de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, conforme dispõe o artigo 1.007, §1° do Código de Processo Civil.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO


Ressalte-se que o Agravante ainda não foi intimado da Decisão ora recorrida, não tendo iniciado o prazo recursal. 



Tempestivo, portanto, o presente Agravo de Instrumento. 


Nessa feita, REQUER que seja recebido o presente Agravo.



Ademais, requer, pois, depois de processado o presente, sejam intimados os  Agravados para, no prazo legal, para apresentar suas contrarrazões. 


Requer, ainda, que, ao final, seja conhecido e dado provimento a este  Recurso, com vistas a reformar a Decisão agravada (ID 10850231), pelas razões que seguem anexas.


Nestes Termos,


Pede Deferimento.



Teresina, 15 de Dezembro de 2020.
NIVALDO RIBEIRO
Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON/MP/PI
RAZÕES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo Originário n° 0815705-97.2020.8.18.0140
Classe: Ação Civil Pública / 1ª Vara Cível da Comarca de Teresina-PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) 
Agravados:   EDUCANDÁRIO BONUS LTDA – ME E OUTROS
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,

COLENDA CÂMARA,

EMÉRITOS JULGADORES,
	1 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública com Pedido de Tutela de Urgência ajuizada pelo Programa de Proteção e Defesa do Consumidor em face das Instituições de Ensino Escolar, visando o reequilíbrio contratual dos contratos de prestação de serviços educacionais, que foram prejudicados devido à situação de pandemia pelo novo Coronavírus, declarado pela Organização Mundial da Saúde – OMS.


Considerando as recomendações da OMS, foi reconhecido, no âmbito estadual, por meio do Decreto n° 18.895/2020, o estado de calamidade pública, sendo determinado a suspensão das aulas escolares da rede privada de ensino.



O Ministério da Educação -MEC -, em razão da necessidade de manter o distanciamento social, regulamentou, através da Portaria n° 544, de 16/06/2020, a possibilidade da substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pandemia.



O PROCON/MPPI, com o objetivo de acompanhar as providências adotadas pelas instituições de ensino, bem como devido as diversas reclamações formuladas pelos contratantes no que tange ao desequilíbrio contratual instalado, instaurou o Procedimento Administrativo n° 000220-002/2020. Todavia, não foi possível avançar nas tratativas extrajudiciais, razão pela qual ingressou com a Ação Civil Pública.



Diante disso, foi requerido em tutela de urgência, dentre outros, em síntese: i) a redução imediata de 30% nas mensalidades escolares do Ensino Infantil, Fundamental, Médio e Cursos Preparatórios, contratados na modalidade presencial, com efeitos retroativos a março/2020 até o restabelecimento presencial das aulas; ii) a cumulatividade deste desconto com outros já existentes e bolsas; iii) a opção do consumidor pela rescisão do contrato, proibindo-se seu enquadramento como inadimplemento contratual, ficando proibida a cobrança de quaisquer encargos a esse título; e iv) subsidiariamente ao desconto linear de 30%, sugeriu-se o escalonamento do percentual de acordo com a quantidade de alunos matriculados. 



A ação foi distribuída para o Juízo da 1° Vara Cível da Comarca de Teresina-PI.



Em Decisão (ID 10850231), o M.M. Julgador indeferiu os pedidos de Tutela de Urgência, sob a justificativa de não haver nos autos elementos que evidenciem a probabilidade do direito. Veja-se:
Nessa esteira, não há nos autos elementos suficientes para concessão da medida liminar, a medida em que se faz necessária dilação probatória para análise das despesas e receitas das instituições requeridas, não constando nos autos elementos suficientes para o convencimento deste juízo acerca da probabilidade do direito do autor.

Dessa forma, ausente os requisitos do art. 300,CPC, INDEFIRO A TUTELA DEURGÊNCIA pleiteada.


Concessa venia, conforme se demonstrará nestas razões, a Decisão encontra-se em total desconformidade com as provas acostadas nos autos e com os preceitos legais vigentes, o que por si só impõe, diante da notável ameaça de dano irreparável a concessão da antecipação de tutela concedida.


Os Réus ainda não contestaram ação.


Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	2 – DO CABIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO




O artigo 1.015, I, do NCPC, dispõe que cabe agravo de instrumento contra decisões interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias, veja-se: “Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre: I - tutelas provisórias;” 



No caso em apreço, a Decisão Agravada indeferiu os pedidos de tutela de urgência antecipada, razão pela qual o meio adequado para requerer a reforma da Decisão é o Recurso de Agravo de Instrumento.
	3 – DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA




Ínclitos Desembargadores, antes de adentrar no mérito da questão, sobre os pressupostos do pedido de tutela de urgência, é importante destacar que a pandemia decorrente do Coronavírus não é desejada por quaisquer das partes.



No dia 11 de março deste ano, a OMS elevou o estado de contaminação do vírus do COVID19 à pandemia, em decorrência da rapidez de disseminação geográfica do vírus em diversos países do mundo. Desde então, sucessivos decretos governamentais de todos os entes federativos estabeleceram medidas de restrição da circulação de pessoas e fechamento dos estabelecimentos comerciais, inclusive das prestadoras de serviços da rede privada de ensino.



Tal cenário, provocou a necessidade de reequilíbrio dos contratos firmados em outros tempos. Tempos em que jamais seria possível prever a atual situação mundial.



Nesse contexto, observa-se que o pedido atinente à tutela de urgência busca a revisão dos termos contratuais, haja vista uma realidade fática completamente diferente daquela em que às cláusulas foram avençadas. 



O fato é que houve significativa alteração na forma de prestar o serviço, razão pela qual também se faz necessário promover a adequação e revisão do contrato para restabelecer o seu equilíbrio.


Na Decisão agravada (ID 10850231), o Douto Magistrado afirma que não é possível concluir que os réus diminuíram seus gastos. Ademais, com base apenas em justificativas administrativas dos requeridos sem qualquer base documental, supôs que outras despesas oneraram os Réus. Veja-se a transcrição:
Portanto, em cognição sumária não é possível concluir que os réus diminuíram seus gastos, especialmente porque parte deles são fixos, tais como aqueles relativos a pagamento de funcionários e professores, bem como recolhimento de impostos. 

(...)

Por fim, na justificativa administrativa apresentada pelas partes, vislumbra-se um alto nível de inadimplência, custos com pessoal, despesas administrativas, contratação de novas especialidades, dada a necessidade de adaptação das aulas para um ambiente virtual, dentre outras questões.


Ora Preclaros Julgadores, com a retirada dos alunos das salas de aulas presenciais, é clara a redução dos custos operacionais que destinam as instituições de ensino à prestação de seu serviço-fim, não se fazendo suficiente a mera alegação de continuidade na prestação dos serviços e o empenho dos mesmos gastos outrora operados, sem que exista nos autos qualquer prova robusta de tal alegação.


Se por um lado os prestadores de serviços tiveram que se adaptar as circunstâncias imprevisíveis acerca da necessidade de aquisição de equipamentos e softwares para transmissão das aulas pela internet, o que representa um aumento nos custos preestabelecidos. Por outro, a diminuição drástica do uso de energia elétrica, água, materiais de limpeza, benefícios fiscais, indicam a redução nos custos previstos originariamente.


No que pese isso, a pandemia trouxe consequências jurídica e financeiramente relevantes em relação aos contratantes, tais como, tempo dispendido com tutoria aos filhos, custos de pacotes adicionais de internet, alto consumo de energia elétrica, dentre outros aspectos. Além disso, é importante considerar que muitos pais foram afetados economicamente pela crise.


Data venia, sabe-se que no mercado de consumo, os fornecedores respondem pelo risco do negócio. Assim, ao contrário do que justificou o Nobre Magistrado, eventual aumento da inadimplência não deve servir de base para manter o desequilíbrio contratual em relação a consumidores adimplentes.


Nesse diapasão, a alteração abrupta no modo de ensino possui sim impactos financeiros, merecendo, portanto, alguma redução na contraprestação a cargo dos alunos.
3.1 DO PRRENCHIMENTO DOS REQUISITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA


Pois bem, para que seja concedida a tutela de urgência faz-se necessário que a parte demonstre a presença dos requisitos previstos no art. 300, do NCPC, que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo



É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha a exordial. 


A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos levantados na inicial; da notoriedade da crise mundial enfrentada em decorrência do novo Coronavírus (COVID19); do reconhecimento pelo Estado da necessidade de revisão dos contratos educacionais enquanto perdurar a situação, com a edição da Lei Estadual nº 7.383, de 13 de Julho de 2020; e da vasta documentação juntada à inicial, afim de demonstrar que TODO o serviço educacional da rede privada teve a sua forma de prestação alterada, impactando significativamente nas obrigações contratuais.





Para analisar o pedido de tutela de urgência, é relevante comparar a situação da contratação no momento da avença e a atual, na qual observa-se a conjuntura fática entre dois momentos totalmente distintos, sendo perceptível em cognição sumária, um desequilíbrio na execução do contrato, necessitando, assim, restabelecer o realinhamento das obrigações. 



Impende ressaltar, que, apesar das atividades prestadas pelas agravadas terem sido substancialmente modificadas, não recaiu sobre elas quaisquer ônus, pois todo este foi repassado única e exclusivamente ao contratante, que teve a prestação de serviço modificada, sem que, para tanto, houvesse qualquer desoneração. 



Pelo contrário, conforme dito acima, o consumidor foi mais onerado, tendo que adquirir pacote de internet superior, gastos aumentados com energia elétrica, dentre outros.


O que está demonstrado nos autos é que as instituições de ensino estão em situação privilegiada no momento atual, pois as mensalidades estão mantidas da forma como foram pactuadas.


Quando ocorre uma modificação na situação de fato, em razão de acontecimento extraordinário/imprevisível (pandemia decorrente do COVID19), que torne excessivamente oneroso para o devedor o seu adimplemento, é necessária a incidência da cláusula legal rebus sic stantibus, na busca pelo renivelamento dos valores das mensalidades, de sorte a se aproximar do equilíbrio que havia sido estipulado no ato da celebração contratual.


Não menos importante é o reconhecimento estatal da necessidade de revisão das obrigações contratuais da prestação de serviço educacional, por meio da edição da Lei Estadual nº 7.383, de 13/072020. Veja-se:
Art. 1º Ficam as instituições, obrigadas a oferecerem descontos em suas mensalidades, bem como ficam as referidas instituições obrigadas a suspenderem a cobrança de juros e multas pela inadimplência das mensalidades enquanto vigorar o Decreto Estadual que suspendeu as aulas da rede privada de ensino em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus, em percentuais abaixo descritos:

I – 15% (quinze por cento) em entidades com até 200 alunos matriculados;

II – 20% (vinte por cento) em entidades com 201 a 500 alunos matriculados;

III – 25% (vinte e cinco por cento) em entidades com 501 a 1000 alunos matriculados;

IV – 30% (trinta por cento) em unidades com mais de 1000 alunos matriculados.


Impende destacar, Doutos Desembargadores que a Lei Estadual foi publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí nº 130, disponibilizado em 15/07/2020, anterior à propositura da presente demanda judicial. Outrossim, não há notícia, até o presente momento, de qualquer decisão judicial de observância obrigatória e efeito erga omnes que tenha declarado inconstitucional o referido ato normativo. 



Logo, por todos os motivos expostos, especialmente pela edição de ato normativo que regulamenta o percentual de desconto nas mensalidades, resta evidenciada a probabilidade do direito aduzido na inicial, merecendo, portanto, REFORMA o Decisum que contraria ato normativo válido.


De outro tanto, o perigo de dano exsurge da necessidade de realinhamento das mensalidades, pois os contratantes continuam obrigados ao pagamento integral, situação que pode acarretar danos concretos a estes, em desconformidade com a norma legal de regência.



No mais, os alunos já estão prejudicados desde quando houve a modificação na forma de prestação do serviço sem que, para tanto, fossem concedidos descontos na contraprestação.



No tocante à possível reversibilidade da medida, a incidência, sobre o caso, de Lei que rege a matéria afasta por completo a responsabilidade dos alunos, pois, havendo modificação do acabouço legislativo, ou declaração de inconstitucionalidade, a priori, em nada contribuiu a parte para sua ocorrência.



De acordo com o artigo 1.019, I do CPC/2015, recebido o Agravo de Instrumento, o relator, no prazo de 05 (cinco) dias, poderá deferir em antecipação de tutela a pretensão recursal.


Por tais motivos, requer-se a REFORMA DA DECISÃO, para que sejam acolhidos os pedidos de tutela de urgência constantes na Inicial (ID 10841116).
	7 – DO PEDIDO


AO LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, REQUER-SE:
A) o recebimento e conhecimento do presente recurso, deferindo-se a antecipação da tutela recursal pretendida, como autoriza o art. 1.019, I do CPC/2015, oficiando-se o Juízo de 1° grau;
B) o conhecimento e provimento do Agravo de Instrumento, para REFORMAR A DECISÃO agravada, a fim de que seja determinada:
B.1) A obrigação de fazer aos Agravados, consistente em conceder a REDUÇÃO IMEDIATA DAS MENSALIDADES ESCOLARES REFERENTE AO ENSINO INFANTIL (CRECHES/PRÉ-ESCOLA), FUNDAMENTAL, MÉDIO e CURSOS PREPARATÓRIOS, contratados na modalidade presencial, COM EFEITOS RETROATIVOS A MARÇO/2020 (início da pandemia e modificação das obrigações contratuais) ATÉ O RESTABELECIMENTO DAS AULAS PRESENCIAIS, nos seguintes percentuais:
· 15% (quinze por cento) em Escola com até 200 alunos matriculados;

· 20% (vinte por cento) em Escola com 201 a 500 alunos matriculados;

· 25% (vinte e cinco por cento) em Escola com 501 a 1000 alunos matriculados;

· 30% (trinta por cento) em Escola com mais de 1000 alunos matriculados.
B.2) A aplicação do percentual de redução das mensalidades  INDEPENDENTE DA CONDIÇÃO FINANCEIRA do discente e da exigência de qualquer documento sobre este ou outros fatores, inclusive inadimplência; bem como a sua cumulatividade com outros descontos e bolsas já existentes;
B.3) A suspensão integral e indistinta, independente de qualquer fato, da cobrança a título de atividades extracurriculares, ou seja, atividades acessórias ao contrato principal, que não sejam compatíveis com as atividades à distância, por demandar necessariamente o uso da estrutura da Escola, tais como: judô, futebol, disciplinas que demandem desenvolvimento de atividades artísticas, laboratoriais e demais;
B.4) A opção do consumidor pela rescisão do contrato sem ônus, proibindo-se seu enquadramento como inadimplemento contratual; 
B.5) A isenção, na hipótese de inadimplemento, parcial ou total, do consumidor, durante a pandemia COVID19 e do isolamento social, quanto ao pagamento de multas de mora e juros incidentes, abstendo-se de incluir  os responsáveis pelo pagamento em cadastros restritivos de crédito;
B.6) Que os Agravados se abstenham de impedir, na hipótese de inadimplemento, parcial ou total, do consumidor, durante a pandemia COVID19 e do isolamento social, que os consumidores façam rematrícula;
B.7) O reembolso dos serviços não fornecidos, sob pena de enriquecimento ilícito;
B.8) Que seja aprimorado as centrais de atendimento ao aluno para que eventuais reclamações sejam respondidas com celeridade, de forma a facilitar a comunicação entre o contratado e o contratante;
B.9) A imposição de multa no importe de R$5.000,00(cinco mil reais), pela violação de cada item deste pedido deferido na decisão judicial, cujo valor deverá ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FPDC, CNPJ n° 24.291.901/0001-48 (Agência n° 3791- 5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas.
C) a intimação dos Agravados para, caso queiram, no prazo legal, apresentar contrarrazões;
D) A intimação dos Agravados que não possuem certificado digital, por correio, lista com endereço em anexo;
E) a condenação das rés ao pagamento de todas as custas recursais.


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 15 de Dezembro de 2020.
Nivaldo Ribeiro

Promotor de Justiça
Coordenador PROCON/MP/PI

ANEXO
Lista e Endereço dos Agravados que não possuem certificado digital
1. BÔNUS (EDUCANDÁRIO BONUS LTDA – ME), CNPJ Nº 00.944.073/0001- 31, ENDEREÇO: Rua São Pedro, nº 96, Centro, Água Branca-PI, CEP: 64.460-000;
2. EDUCANDÁRIO MENINO JESUS (Educandário Menino Jesus Ltda – ME), CNPJ: 41.272.899/0001-89, Av. José Paulino, 200, Centro, Campo Maior -PI;
3. EDUCANDÁRIO FILHOS DE MARIA (Educandário Filhos de Maria), CNPJ: 14.707.302/0001-09, Avenida Vicente Pacheco, n.º 68, Centro,  Campo Maior – PI;
4. COLÉGIO ALFABETOC (Aragão e Araújo Ltda – EPP), CNPJ.: 07.100.597/0001- 95, Avenida José Paulino, 598, Centro,  Campo Maior- PI;
5. CESP (Centro de Educação Superior do Piauí - CESP), CNPJ: 23.312.492/0001-56, ENDEREÇO: Rua Professora Mulato Lima, nº 57, Campo Maior - PI, CEP: 64.280-000;
6. INSTITUTO DE ENSINO INTELLECTUS (Intellectus Vestibulares Ltda – EPP) , CNPJ 01.542.139/0001-20, Rua Antonino Freire, 241, Centro, Campo Maior -PI;
7. COLÉGIO MERCEDÁRIO SÃO JOSÉ (Associação Beneficente Nossa Senhora das Mercês), CNPJ Nº 00.549.660/0005-50, ENDEREÇO: Av. GetúlioVargas, 287, Centro, Corrente -PI;

8. INSTITUTO BATISTA CORRENTINO (Empresa Instituto Batista Correntino), CNPJ Nº 06.590.012/0001-08, ENDEREÇO: Avenida Aldina Freitas de Araújo Nogueira nº 2 Sítio IBC, em Corrente -PI;

9. ESCOLA ANTÔNIO ROCHA (Escola Antônio Rocha Ltda - EPP), CNPJ: 18.357.672/0001-14, ENDEREÇO: Rua Coronel José Nogueira, 44, Centro,

Corrente -PI; 

10. ESCOLA TIA RUBENITA (Rubenita Ferreira de Souza - ME), CNPJ: 06.844.393/0001-04, ENDEREÇO: Rua Antonino Freire, 1331, Bairro Manguinhos, Floriano -PI;
11. COLÉGIO EVANGÉLICO AURENÍVEA RIBEIRO (Instituto de Ensino Zildênia Maria Ribeiro Ltda – ME), CNPJ: 21.020.984/0001-42, ENDEREÇO: Avenida 7 de Setembro, n.º 995, Centro, Bairro Belém, Fronteiras -PI;
12. ESCOLA CRESCER (M&G de Educação LTDA-ME), CNPJ: 17.316.101/0001-79, ENDEREÇO: Rua James Clark, 967, Bairro Nossa Senhora de Fátima, Parnaíba -PI;
13. EDUCANDARIO RISQUE E RABISQUE (COSTA & CERQUEIRA LTDA), CNPJ: 07.293.451/0001-03, ENDEREÇO: R XAVANTE, 814, BOA ESPERANÇA, PARNAÍBA-PI, CEP 64.215-390;
14. COLÉGIO APOIO (Organização Educacional Apoio Ltda ME), CNPJ: 05.922.123/0001-01, ENDEREÇO: Praça Santo Antônio, nº888, Centro, Parnaíba -PI;

15. COLEGIO VISAO KIDS (COLEGIO VISAO KIDS LTDA), CNPJ: 07.275.976/0001-16, ENDEREÇO: R BENEDITO DOS SANTOS LIMA, 1840-A, SÃO BENEDITO, PARNAÍBA -PI, CEP 64.202-245;
16. COLEGIO ICARO (COLEGIO DELMA ALMEIDA EIRELI), CNPJ: 13.992.142/0001-24, ENDEREÇO: R CEL. JOAQUIM ANTONIO, 416-A, NOVA PARNAÍBA, PARNAÍBA  -PI, CEP 64.218-640;
17. ESCOLINHA GÊNIUS INFANTIL (Escolinha Gênius Infantil Ltda), CNPJ: 35.147.230/0001-62, ENDEREÇO: Avenida Landri Sales, S/N, Bairro Centro, Piracuruca -PI;
18. CEV COLÉGIO (Grupo Educacional Cev Ltda - EPP), CNPJ: 10.905.451/0002-02, ENDEREÇO: Edifício Eurobusiness, andar A, Salão Madrid, na Avenida Jóquei Clube, nº 299, CEP:64.049-240, em Teresina -PI;
19. CEV COLÉGIO - UND 4 (Grupo Educacional Cev Ltda – EPP), CNPJ: 10.905.451/0005-55, ENDEREÇO: Av. José dos Santos e Silva, 801, Centro, Teresina -PI;
20. INSTITUTO DOM BARRETO – UNIDADE ZONA LESTE (Instituto Dom Barreto), CNPJ : 07.250.103/0004 - 00, Rua Senador Cândido Ferraz, nº 2015, Bairro São Cristovão, Teresina -PI;
21. ESCOLA SANTA ANGÉLICA (Escola Santa Angélica Ltda - EPP), CNPJ: 07.239.791/0001-56, ENDEREÇO: Av. União nº 2853, Bairro Memorare, Teresina -PI;
22. ESCOLA BRIGHT BEE (BBS Ltda), CNPJ: 11.385.761/0001-25, ENDEREÇO: Rua Anfrísio Lobão, n.º 2024, Bairro São Cristóvão,  Teresina -PI; 
23. COLÉGIO CASTRO ALVES (Colégio Castro Alves Ltda), CNPJ: 02.978.320/0001-46, ENDEREÇO: Rua Washington Luiz, 1229,  Bairro Lourival Parente, Teresina -PI;
24. COLÉGIO SÃO FRANCISCO DE SALES - DIOCESANO (Associação Antonio Vieira – ASAV), CNPJ: 92.959.006/0047-91, ENDEREÇO: Rua Barroso, 363,  Praça Saraiva, Centro/Sul - Teresina -PI;
25. COLÉGIO PRO CAMPUS BABY LESTE – MAPLE BEAR (Sociedade Educacional Clementino Siqueira Ltda – EPP), CNPJ: 12.402.770/0001-40, ENDEREÇO: Rua Professora Adalgisa Paiva, nº 1376, Bairro Morada do Sol, CEP: 64.056-490, Teresina -PI;
26. COLÉGIO PRO CAMPUS CRIANÇA (Sociedade Educacional Irmãos Rodrigues S/S Ltda – EPP), CNPJ Nº 05.335.871/0001-80, Rua Firmino Pires, 906, Centro/Sul, Teresina -PI;
27. COLÉGIO PRO-CAMPUS JÚNIOR (Sociedade Educacional Irmãos Rodrigues Ltda - EPP), CNPJ: 04.189.250/0001-72, ENDEREÇO: Rua Rui Barbosa, 724, Centro/Sul, Teresina -PI;
28. EQUACAO CERTA (INSTITUTO EDUCACIONAL EQUACAO CERTA LTDA), CNPJ: 28.161.551/0001-56, ENDEREÇO: AV. ININGA, 645, JÓQUEI, TERESINA -PI, CEP 64.048-110;
29. ESCOLA SANTA INÊS (Associação Brasileira de Educação e Assistência Social - ANBEAS), CNPJ Nº 06.845.408/0014-65, ENDEREÇO: Conjunto Dirceu Arcoverde I,  QD 76, Casa 12, Teresina – PI;

30. HOME KIDS EDUCACAO INFANTIL (R & I EDUCACAO INFANTIL LTDA), CNPJ: 29.186.108/0002-83, AV CORONEL COSTA ARAUJO, 2617, HORTO, TERESINA-PI, CEP 64.052-820;
31. INSTITUTO EDUCACIONAL ROGERS (J. C. Nunes Santana), CNPJ: 09.342.326/0002-52, Rua Heráclito de Sousa, nº 974, Bairro, Monte Castelo, Teresina -PI;
32. ESCOLA VIVA INTEGRADA (S. L. Aguiar de Oliveira – ME), CNPJ: 69.629.756/0001-09, Rua Anfrísio Lobão, 786, Jóquei, Teresina-PI;
33. INOP – INSTITUTO OPÇÃO DE ENSINO (Instituto Opção De Ensino Ltda Me), CNPJ: 63.509.434/0001-31, Rua Cícero Portela, 95, Centro, Valença do Piauí -PI;
34. EDUCANDÁRIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO (Luzilene Monteiro Mota Guimarães), CNPJ: 23.620.768/0001- 63, Rua Hilário Monteiro, 1201, Centro Uruçuí- PI; 
35.CENTRO EDUCACIONAL CONSTRUINDO O AMANHECER, (Centro Educacional Construindo o Amanhecer Ltda – ME), CNPJ: 00.333.545/0001-10, Rua Petronila Cavalcanti, nº 100A, Centro, Paulistana -PI;
36.  Colégio Nossa Senhora das Mercês (Associação Socieducativa Mercedária), CNPJ: 15.157.837/0008-92, Rua Coronel José Dias, nº 1413, Bairro Aldeia, São Raimundo Nonato -PI;

37. A CHAVE DO SABER KIDS (T.J.DOS S. LOGATTO GONÇALVES), CNPJ: 10.828.996/0002-62, Av. Doutor João Silva Filho, nº 4445, Bairro Piauí,  Parnaíba -PI;
38. COLÉGIO E CURSO SECULUS (Empresa José Airton Ferreira Rabelo ME), CNPJ.:10.337.152/0001-38, Rua São João, 1100/A, Centro/Sul, Teresina -PI;
39. COLISEU CENTRO EDUCACIONAL (Copérnico Sistema de Ensino Ltda), CNPJ: 03.640.768/0001-18, Conjunto Dirceu Arcoverde I, Quadra 85, Casas 11,12 e 13, Teresina -PI;
40.  INSTITUTO EDUCACIONAL AFONSO MAFRENSE (Mant.: Irmãs Santos Ltda – ME), CNPJ: 07.238.371/0001-55, Rua Francisca de Melo Lobo, nº 5540, Bairro Sací, Teresina -PI;
41. COLÉGIO PEDROSA MAGALHÃES (Maria Medeiros Pedrosa Magalhães –

ME) CNPJ: 12.067.260/0001-63, Conjunto Dirceu Arvcoverde I, Quadra 130,

Casa 13 – Bairro Itararé – Teresina/PI.
42. COLÉGIO TERESA D’ÁVILA (Colégio Teresa D’Ávila LTDA –ME), CNPJ:
73.678.369/0001-21, Av. Campos Sales, 1930, Centro, Teresina -PI;
43. SOCIEDADE EDUCACIONAL PAULO FREIRE (Sociedade Educacional

Paulo Freire Ltda), CNPJ: 41.260.977/0001-25, Rua José Nogueira Tapety, 246 -

Centro, Oeiras -PI;
44. COLÉGIO JESUS DE NAZARÉ (Associação Beneditina de Educação e Assistência Social), CNPJ : 60.833.803/0001-59, Rua Gonçalves Ledo, 2361, Bairro Real Copagri, Teresina -PI;
45. INSTITUTO GÊNESIS DE ENSINO (C & I Gênesis de Ensino Ltda), CNPJ: 13.134.104/0001-30, Rua Professor Chagas Marques, n.º 11, Quadra L, Casas 11 e 12, Residencial Taquari, Bairro Vale Quem Tem, em Teresina -PI;
46. LICEU DE PIRIPIRI (Colégio Três Irmãos Ltda – ME), CNPJ: 63.508.246/0001-99, Rua Baurélio Mangabeira, 254, Centro. Piripiri -PI;
47. ESCOLA BABYLÂNDIA (J. B. Oliveira Educação Fundamental), CNPJ: 02.291.843/0001-10 Av. Raimundo Alves Pereira, 43, Centro, Cocal -PI.
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